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CONHECIMENTO COMO CAPITAL

Prof. Antônio Lopes de Sá- 25/05/2007
Poucas vezes na história da humanidade o conhecimento foi tanto objeto de negócio como a partir da segunda metade do século XX.
Sem sombra de dúvida pode-se afirmar que hoje é possível ver um franco comerciar de “forças intelectuais”.
Vendem-se empresas, assim como parte delas, com base no que essas possuem de inteligência capitalizada.
O capital registrado, de há muito e mesmo aquele expresso em demonstrações contábeis, deixou de ser o real valor de negócio. 

Os “ativos imateriais” passaram a ser relevantes, embora legalmente não possuam ainda uma legislação competente para tratá-los como deveras merecem.

A questão assumiu tal porte, entretanto, que já existem universidades no exterior que possuem uma cadeira específica de “Gestão do Conhecimento”.

A abertura dos mercados aumentou a responsabilidade das empresas em serem competitivas e isto delas exigiu capacitação “intelectual”, ou seja, de força de pessoal e de processos de atuação e, também, a consideração de um ramo de estudos que especificamente tratasse da matéria.
Uma rápida mudança de mentalidade tem-se operado, no sentido de observar a preparação de elementos humanos mais como investimento que como despesa e também a cultura como instrumento prioritário na estratégia.
Acelerar a preparação de pessoal, assim como especializar com maior profundidade , mantendo-se ativo na atualização, vem sendo uma preocupação constante e isto exige especialização .

Justifica-se, pois, uma cadeira de “Gestão do Conhecimento”, como parte de um currículo universitário, de escolas técnicas e em cursos de especialização.
Educar para utilizar o conhecimento como fonte de penetração nos mercados tornou-se uma realidade inquestionável.
Uma literatura sobre a questão já se vai tornando vasta e a especialização em tal assunto requerida por muitas empresas.
É de prever-se que no século XXI o assunto assuma ainda maior relevância e que assessores e consultores tenham-se que dedicar mais a questão.
Entre o criar, disciplinar, difundir e aplicar o conhecimento existem, entretanto, fases definidas e essas se desenvolvem em tempos certos.
Uma rápida adaptação, entretanto, vem sendo cada vez mais exigida na medida em que as competições comerciais se acentuam.
Tal é a importância do assunto que a Contabilidade já está dedicando uma parte de seus estudos ao que vem sendo denominado de “Contabilidade do Conhecimento” ou de “Contabilidade do Capital Intelectual”.
Há cerca de três décadas já se acenava fortemente para essa tendência com a denominada “Contabilidade dos Recursos Humanos”, mas, na atualidade muito mais se acelera a questão.
Uma forte ligação entre o “saber” e o “aplicar o saber” vem exigindo avaliações especificas dos efeitos do conhecimento sobre a riqueza e é exatamente disto que vem cuidando o ramo da Contabilidade ao qual nos referimos.
Os fenômenos patrimoniais iniciam-se, em sua maioria, por sua natureza, com a percepção da necessidade das coisas e dos fatos, ou seja, têm a sua fase originária  nos domínios da mente (assim situo a questão em minha teoria das funções sistemáticas).

A seguir, mesmo existindo materialmente o que se pensou, como patrimônio, o uso do mesmo, para suprir as necessidades, exige atuações mentais de alta relevância e é exatamente nessa ligação que se opera a maior ou menor qualidade do que se faz e a própria eficácia (esta como satisfação plena da necessidade). 

Essa conexão entre mente e matéria patrimonial, entre mente e movimento da matéria referida, gera um aspecto especial que se estuda nos campos da “Gestão do Conhecimento” e também da “Contabilidade do Conhecimento”, cada uma dessas disciplinas com o seu aspecto específico de análise.

A visão neopatrimonialista da ciência contábil, pelo seu caráter holístico, é a que melhor pode situar a questão e a que está oferecendo um método deveras racional para conclusões entre as relações ocorridas com a essência do capital e aquelas ambientais que influem sobre as transformações da riqueza.

